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LACTICINIOS TIROL LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracao: 01/01/2011 a 31/03/2011

DEDUCAQO. CREDITO PRESUMIDO. UTILIZACAO.

Constatado que os valores apurados de créditos vinculados a receita tributada
no mercado interno, utilizados na deducéo da contribuicdo devida do més, sdo
inferiores aqueles informados no Dacon, correto o procedimento fiscal de se
utilizar o crédito.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/03/2011

PEDIDO DE RESTITUIQAO ou COMPENSAQAO. DIREITO
CREDITORIO. NECESSIDADE DE COMPROVAGAO. ONUS DA
PROVA E DO SUJEITO PASSIVO.

O 6nus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o
modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer a
decisdo administrativa que ndo reconheceu o direito creditério e nédo
homologou a compensacéo.

PEDIDO DE PERICIA/DILIGENCIA. LIVRE CONVICGCAO DA
AUTORIDADE JULGADORA. PRESCINDIBILIDADE.
POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios
adequada solucéo da lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de diligéncia
ou pericia.

RESSARCIMENTO. ATUALIZACAO DO CREDITOS. CORRECAO
MONETARIA. SELIC.

E legitima a incidéncia de correcio pela taxa Selic, a partir do 361° dia,
contado do protocolo do pedido de ressarcimento em virtude da mora da
Administragéo.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntéario, mantendo os termos da decisdo de primeira instancia.
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 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/03/2011
 DEDUÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO. UTILIZAÇÃO.
 Constatado que os valores apurados de créditos vinculados à receita tributada no mercado interno, utilizados na dedução da contribuição devida do mês, são inferiores àqueles informados no Dacon, correto o procedimento fiscal de se utilizar o crédito.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/03/2011
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA É DO SUJEITO PASSIVO.
 O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer a decisão administrativa que não reconheceu o direito creditório e não homologou a compensação.
 PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO DA AUTORIDADE JULGADORA. PRESCINDIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO.
 Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência ou perícia.
 RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.
 É legítima a incidência de correção pela taxa Selic, a partir do 361º dia, contado do protocolo do pedido de ressarcimento em virtude da mora da Administração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo os termos da decisão de primeira instância.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Paula Giglio � Presidente Substituta e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Celso José Ferreira de Oliveira, Laércio Cruz Uliana Júnior, Mateus Soares de Oliveira , George da Silva Santos, Catarina Marques Morais de Lima (substituta integral) e Ana Paula Giglio (Presidente Substituta).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 109-009.766, exarado pela 3ª Turma da DRJ/09, em sessão de 27/10/2021, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela contribuinte acima identificada, relativa ao Pedido de Ressarcimento de Cofins não cumulativa � Mercado Interno, do 1º trimestre/2011 (entregue em formulário não eletrônico).
A Manifestação de Inconformidade (fls 101/112) foi proposta contra o Despacho Decisório que reconheceu parcialmente o valor de direito creditório pleiteado. Do total requerido de R$ 5.159.407,85, reconheceu-se a parcela de R$ 5.076.347,10.
Com base em memórias de cálculo, memoriais descritivos, planilhas, documentos fiscais e escrituração fiscal e contábil apresentados pela contribuinte a Autoridade Fiscal constatou os seguintes pontos:
- o crédito presumido teria sido deferido no valor que remanesceu ao final do período de apuração, após a sua utilização nas deduções do valor devido da contribuição;
- o referido crédito foi analisado no PAF nº 10925.902713/2014-45, (que recepcionou o PER de nº 22014.12112.290711.1.1.11-9487 relativo a créditos básicos de Cofins não cumulativa, decorrentes das operações de vendas não tributadas no mercado interno;
- verificou-se a necessidade de ajustes no total do crédito pleiteado no PER;
- todas as informações que amparam a apuração dos créditos devem estar refletidas no Dacon, de modo que os valores declarados como �Crédito Presumido - Atividade Agroindustriais Apurado no Mês� foram os utilizados para a análise do crédito pleiteado;
- anexa quadro demonstrativo da apuração do crédito presumido e planilha de cálculos do crédito presumido de Cofins do 1º trimestre de 2011 que foi ressarcido à contribuinte.

A interessada apresentou a Manifestação de Inconformidade (fls101/112) na qual se insurgiu contra a decisão, destacando os seguintes pontos:
- inexistência de fundamento legal para o não reconhecimento integral do Pedido de Ressarcimento;
- deveria ter sido utilizado o novo conceito de insumo para a análise das despesas glosadas;
- existência de saldo credor de períodos anteriores � inexistência de compensações com o crédito apurado no próprio período;
- o ônus da prova da inadequação dos créditos requeridos (glosas) seria do Fisco;
- requer a realização de perícia/diligência, tendo em vista que os critérios para as glosas teria sido subjetivo. Indica perito e quesitos a serem respondidos;
- direito a correção monetária corrigida pela Selic a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data de sua efetiva utilização.
Requereu a reforma do Despacho Decisório e o reconhecimento do direito ao ressarcimento integral do valor solicitado, com incidência de correção monetária por meio da Taxa Selic.

Em 27/10/2021 a 3ª turma da DRJ/09 proferiu o acórdão nº 109-009.766 onde, por unanimidade de votos decidiu pelo indeferimento das razões da Manifestação de Inconformidade.

Irresignada, a parte veio a este colegiado, através do Recurso Voluntário de fls 165/176, no qual alega em síntese as mesmas questões levantadas na Manifestação de Inconformidade.

 Conselheira Ana Paula Giglio, Relatora.


Da Admissibilidade do Recurso
O Recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, de sorte que dele se pode tomar conhecimento.


Do Processo
O litígio diz respeito à utilização dos créditos presumidos de Cofins, apurados no 1º trimestre de 2011, na dedução das contribuições mensais devidas. No entendimento da contribuinte, a fiscalização não teria demonstrado ou justificado a redução dos créditos pleiteados no PER. Argumenta possuir saldo credor de créditos presumidos de trimestres anteriores que deveriam ser utilizado pelo Fisco para deduzir as contribuições devidas, caso necessário. Defende que a RFB não possui base legal e fática para promover a dedução com o crédito presumido apurado no trimestre objeto do PER em análise, por ser um crédito mais recente.


Do Não Reconhecimento da Integralidade dos Créditos e Saldos de Períodos Anteriores
A Recorrente argumenta que o crédito presumido sobre as compras de leite in natura apurado no período em referência teria sido reconhecido pela fiscalização no exato valor que declarou no Dacon. O crédito presumido apurado e homologado pela fiscalização não teria sido utilizado para desconto das contribuições devidas, o que estaria expressamente declarado no Despacho Decisório. Argumenta que, sem qualquer fundamento legal, a fiscalização teria diminuído os valores do crédito reconhecido de modo injustificável, uma vez que teria sido informada de que não houve utilização na dedução dos débitos a pagar. O desconto dos créditos seria de sua exclusiva opção, de acordo com o disposto nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.065, de 1995. Por esta razão mesmo que houvesse motivos para o desconto de créditos realizado pela fiscalização, a decisão por compensar ou não seria única e exclusivamente de opção da contribuinte.
A interessada assevera, ainda, que o demonstrativo intitulado �Controle de Utilização dos Créditos�, constante do Despacho Decisório combatido, revelaria saldo credor remanescente de períodos anteriores. Ressalta que, considerando a existência deste saldo que foi confirmado pela fiscalização, ele deveria ser priorizado na utilização da dedução dos débitos das contribuições, sem afetar o crédito objeto do PER em análise. Argumenta que a comprovação também pode ser feita pela Ficha 23A (Cofins) ou Ficha 13A (PIS) do Dacon, a qual demonstraria que os créditos presumidos utilizados para deduzir os débitos da contribuição devida no trimestre e gerados em anos calendários anteriores.

A Decisão de primeira instância reproduz as planilhas constantes do Despacho Decisório, a fim de demonstrar para a interessada que ocorreu glosa ao crédito básico vinculado ao mercado interno tributado na Cofins do período (1º Tri 2011) que ocorreu no processo de crédito de nº 10925.902713/2014-45.
Tal crédito foi utilizado na dedução da contribuição mensal devida. Porém, ao ser diminuído no citado processo de crédito, acarretou a utilização de outro tipo crédito para cobrir a parcela que foi negada pela fiscalização.
Reproduz-se abaixo uma das mencionadas planilhas (a qual demonstra a utilização dos créditos de períodos anteriores, em razão da insuficiência dos créditos reconhecidos) a fim de facilitar a compreensão do tema:





Os valores indicados como �saldo não coberto pelo crédito do MIT� correspondem aos valores indeferidos dos créditos vinculados ao mercado interno tributado. Tais valores foram exatamente o que gerou a redução do crédito presumido a ser ressarcido. Ou seja, em razão das glosas que foram discutidas no processo nº 10925.902713/2014-45 ocorreu uma redução no crédito presumido apurado pela contribuinte.
Conforme ressaltou a autoridade julgadora não há discussão quanto ao valor do crédito presumido deferido e quanto àquele descontado de períodos anteriores (indicado na linha 11 da planilha de fl. 156), mas apenas quanto à importância do valor do saldo do mês utilizado para abater a própria contribuição (descrita na linha 12 da mesma planilha), que foi, exatamente, o valor deduzido do crédito já ressarcido à contribuinte.
A fiscalização, ao glosar créditos vinculados ao mercado interno tributado, utilizou parcela do crédito presumido do trimestre em referência para cobrir a parte do crédito glosado e que havia sido utilizada na dedução da contribuição devida. 
Assim, entende-se como correto o procedimento fiscal que utilizou o crédito presumido calculado no 1º trimestre de 2011 para completar o valor total necessário utilizado pela contribuinte na dedução da contribuição devida.

Do Ônus da Prova
A parte insurge-se contra o fato de que a Autoridade Fiscalizadora teria glosado créditos presumidos, segundo seu entendimento, sem qualquer comprovação de irregularidade e sem fundamentar suas razões. Afirma que o ônus da prova seria da fiscalização, vez que teria sido ela quem efetuou a redução destes créditos pleiteados. Em seu entendimento, a autoridade apenas presumiu que a empresa não teria direito a crédito, mas que para tal deveria se incumbir de comprovar a existência de irregularidades. Discorre sobre o artigo 373 do Código de Processo Civil, afirmando que caberia à RFB demonstrar que a empresa não teria direito ao crédito ou que os documentos fiscais que o embasam trazem alguma inconsistência ou irregularidade.
Não cabe razão à Recorrente neste ponto.
Nos casos de pedidos de ressarcimento e/ou compensação é obrigação daquele que pleiteia o crédito a demonstração inequívoca de seus direitos. Cabe ao recorrente demonstrar de forma inequívoca o direito pleiteado. Este Conselho adota posição é pacífica no sentido de que o ônus da prova, em pedidos de restituição, ressarcimento e compensação pertence ao contribuinte, maior interessado no pleito, conforme se verifica através das ementas de acórdãos abaixo transcritas:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2000 
COFINS. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA.
A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido. 
VERDADE MATERIAL. ÔNUS DA PROVA. DILIGÊNCIA.
As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos de prova. O ônus de prova é de quem alega. A busca da verdade material não se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do crédito alegado para sua apreciação.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PROVA. COMPROVAÇÃO. ART. 170 DO CTN.
O direito à restituição/ressarcimento/compensação deve ser comprovado pelo contribuinte, porque é seu o ônus. A prova, em vista dos requisitos de certeza e liquidez, conforme art. 170 do CTN, o pedido deve ser provido. 
Processo n° 10183.908046/2011-92. Acórdão n° 3201-005.809. Relator: Conselheiro: Laercio Cruz Uliana Junior.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do Fato Gerador: 30/04/2003
ÔNUS DA PROVA DO CRÉDITO RECAI SOBRE O CONTRIBUINTE. 
Como se pacificou a jurisprudência neste Tribunal Administrativo, o ônus da prova é devido àquele que pleiteia seu direito. Portanto, para fato constitutivo do direito de crédito o contribuinte deve demonstrar de forma robusta ser detentor do crédito.
Processo n° 13819.908819/2012-96 Acórdão n° 3002-002.105. Relator: Conselheira: Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta.

Decorre deste entendimento que caberia ao Recorrente apresentar provas e contra provas, a fim de deixar demonstrado de forma clara e transparente o direito pleiteado. Mas, ainda que assim não o fosse, a Autoridade Fiscalizadora demonstrou claramente que o crédito foi deferido apenas parcialmente, pois parte dele foi utilizado para cobrir os créditos não reconhecidos analisados em processo administrativo fiscal apartado (créditos vinculados às receitas de vendas tributadas no mercado interno e créditos presumidos de outros períodos de apuração) e que foram utilizados nas deduções da contribuição a pagar no trimestre em exame neste processo.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pleito da Recorrente no que diz respeito ao ônus da prova.

Do Requerimento para Realização de Perícia/Diligência
Por fim, requer a Recorrente a realização de perícia técnica para análise dos quesitos que propõe, em razão de entender que a decisão da Autoridade Fiscalizadora teria um caráter subjetivo. 
Considerando as informações constantes do processo, bem as resposta a todos os quesitos propostos terem sido respondidas pela Autoridade Julgadora de primeira instância (fl.158) entende-se estarem presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários adequada solução da lide. Portanto, é prescindível o pedido de diligência ou perícia.

Da Correção Monetária
Finalmente, alega que é seu direito ter os créditos de PIS/Cofins corrigidos monetariamente, a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data da sua efetiva utilização. Defende que essa questão já teria sido decidida pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso representativo da controvérsia, que reconheceu o direito à correção monetária sobre os créditos de IPI, PIS e COFINS objeto de ressarcimento (REsp nº 1.035.847). Entende que, excedido o prazo máximo de 360 dias da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento, a Fazenda Pública passa a ser considerada em mora. 
Requer que seja determinada a aplicação da atualização monetária sobre os créditos da seguinte forma: 
1. a partir do momento da sua apuração até a data da efetiva compensação; e 
2. a partir do momento da sua apuração até a data do efetivo ressarcimento, no que se inclui o saldo remanescente a ser ressarcido em espécie, nos termos do §4º, do art. 39, da Lei nº 9.250, de 1995.
O pedido de ressarcimento foi analisado após o transcurso do prazo de 360 dias.
Conforme já mencionado na decisão de piso, nos termos da Nota Técnica CODAR/RFB nº 22 de 2021, deve ser aplicada a taxa SELIC aos créditos de ressarcimento de PIS e de COFINS, após o 360º dia após a transmissão do pedido à parcela do crédito deferido e ainda não ressarcido ou compensado, considerando Parecer PGFN/CAT nº 3.686, de 2021, em atenção à tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em relação à incidência de juros compensatórios.

Conclusão
Diante do exposto, voto no seguinte sentido:
i) negar o pedido de diligência, em razão de sua prescindibilidade;
ii) negar provimento ao presente recurso, mantendo os termos da decisão recorrida.

(documento assinado digitalmente)
Ana Paula Giglio
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(documento assinado digitalmente)

Ana Paula Giglio — Presidente Substituta e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Celso José Ferreira de
Oliveira, Laércio Cruz Uliana Junior, Mateus Soares de Oliveira , George da Silva Santos,
Catarina Marques Morais de Lima (substituta integral) e Ana Paula Giglio (Presidente
Substituta).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acordao n° 109-009.766,
exarado pela 3% Turma da DRJ/09, em sessdo de 27/10/2021, que julgou improcedente a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela contribuinte acima identificada, relativa ao
Pedido de Ressarcimento de Cofins ndo cumulativa — Mercado Interno, do 1° trimestre/2011
(entregue em formulario ndo eletrénico).

A Manifestacdo de Inconformidade (fls 101/112) foi proposta contra o Despacho
Decisorio que reconheceu parcialmente o valor de direito creditério pleiteado. Do total
requerido de R$ 5.159.407,85, reconheceu-se a parcela de R$ 5.076.347,10.

Com base em memorias de calculo, memoriais descritivos, planilhas, documentos
fiscais e escrituracdo fiscal e contabil apresentados pela contribuinte a Autoridade Fiscal
constatou o0s seguintes pontos:

- 0 crédito presumido teria sido deferido no valor que remanesceu ao final do
periodo de apuracéo, ap0s a sua utilizacdo nas deducdes do valor devido da contribuicéo;

- o referido crédito foi analisado no PAF n° 10925.902713/2014-45, (que
recepcionou o PER de n° 22014.12112.290711.1.1.11-9487 relativo a créditos basicos de Cofins
ndo cumulativa, decorrentes das operagdes de vendas néo tributadas no mercado interno;

- verificou-se a necessidade de ajustes no total do crédito pleiteado no PER;

- todas as informacgdes que amparam a apuracdo dos créditos devem estar
refletidas no Dacon, de modo que os valores declarados como “Crédito Presumido - Atividade
Agroindustriais Apurado no Més” foram os utilizados para a anélise do crédito pleiteado;

- anexa quadro demonstrativo da apuracgdo do crédito presumido e planilha
de célculos do credito presumido de Cofins do 1° trimestre de 2011 que foi ressarcido a
contribuinte.

A interessada apresentou a Manifestacéo de Inconformidade (fls101/112) na qual
se insurgiu contra a decisdo, destacando 0s seguintes pontos:

- inexisténcia de fundamento legal para o ndo reconhecimento integral do
Pedido de Ressarcimento;
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- deveria ter sido utilizado 0 novo conceito de insumo para a analise das despesas
glosadas;

- existéncia de saldo credor de periodos anteriores — inexisténcia de
compensacdes com o crédito apurado no prdprio periodo;

- 0 6nus da prova da inadequacao dos créditos requeridos (glosas) seria do Fisco;

- requer a realizagéo de pericia/diligéncia, tendo em vista que os critérios para as
glosas teria sido subjetivo. Indica perito e quesitos a serem respondidos;

- direito a correcdo monetéria corrigida pela Selic a partir da data do
protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data de sua efetiva utilizacéo.

Requereu a reforma do Despacho Decisorio e o reconhecimento do direito ao
ressarcimento integral do valor solicitado, com incidéncia de correcdo monetaria por meio da
Taxa Selic.

Em 27/10/2021 a 3% turma da DRJ/09 proferiu o acérdao n° 109-009.766 onde, por
unanimidade de votos decidiu pelo indeferimento das razGes da Manifestacdo de
Inconformidade.

Irresignada, a parte veio a este colegiado, através do Recurso Voluntario de fls
165/176, no qual alega em sintese as mesmas questbes levantadas na Manifestacdo de
Inconformidade.

Voto

Conselheira Ana Paula Giglio, Relatora.

Da Admissibilidade do Recurso

O Recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, de
sorte que dele se pode tomar conhecimento.

Do Processo

O litigio diz respeito a utilizacao dos créditos presumidos de Cofins, apurados
no 1° trimestre de 2011, na deducdo das contribuigdes mensais devidas. No entendimento da
contribuinte, a fiscalizagdo ndo teria demonstrado ou justificado a redugdo dos créditos
pleiteados no PER. Argumenta possuir saldo credor de créditos presumidos de trimestres
anteriores que deveriam ser utilizado pelo Fisco para deduzir as contribui¢fes devidas, caso
necessario. Defende que a RFB ndo possui base legal e fatica para promover a dedugdo com
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0 crédito presumido apurado no trimestre objeto do PER em analise, por ser um crédito
mais recente.

Do Nao Reconhecimento da Integralidade dos Créditos e Saldos de Periodos Anteriores

A Recorrente argumenta que o crédito presumido sobre as compras de leite in
natura apurado no periodo em referéncia teria sido reconhecido pela fiscalizacdo no exato
valor que declarou no Dacon. O crédito presumido apurado e homologado pela fiscalizagéo
ndo teria sido utilizado para desconto das contribuicdes devidas, 0 que estaria expressamente
declarado no Despacho Decisorio. Argumenta que, sem qualquer fundamento legal, a
fiscalizacéo teria diminuido os valores do crédito reconhecido de modo injustificavel, uma
vez que teria sido informada de que ndo houve utilizacdo na deducdo dos débitos a pagar. O
desconto dos créditos seria de sua exclusiva opc¢éo, de acordo com o disposto nos artigos 15 e 16
da Lei n® 9.065, de 1995. Por esta razdo mesmo que houvesse motivos para o desconto de
créditos realizado pela fiscalizacdo, a decisdo por compensar ou nhdo seria Unica e
exclusivamente de op¢éo da contribuinte.

A interessada assevera, ainda, que o demonstrativo intitulado “Controle de
Utilizacdo dos Creéditos™, constante do Despacho Decisorio combatido, revelaria saldo credor
remanescente de periodos anteriores. Ressalta que, considerando a existéncia deste saldo que
foi confirmado pela fiscalizac&o, ele deveria ser priorizado na utilizacdo da deducdo dos débitos
das contribuicdes, sem afetar o crédito objeto do PER em analise. Argumenta que a
comprovacao também pode ser feita pela Ficha 23A (Cofins) ou Ficha 13A (PIS) do Dacon, a
qual demonstraria que os créditos presumidos utilizados para deduzir os débitos da contribuicao
devida no trimestre e gerados em anos calendarios anteriores.

A Deciséo de primeira instancia reproduz as planilhas constantes do Despacho
Decisério, a fim de demonstrar para a interessada que ocorreu glosa ao crédito basico
vinculado ao mercado interno tributado na Cofins do periodo (1° Tri 2011) que ocorreu no
processo de crédito de n® 10925.902713/2014-45.

Tal crédito foi utilizado na deducdo da contribuicdo mensal devida. Porém, ao ser
diminuido no citado processo de crédito, acarretou a utilizacdo de outro tipo crédito para cobrir a
parcela que foi negada pela fiscalizacao.

Reproduz-se abaixo uma das mencionadas planilhas (a qual demonstra a utilizagdo
dos créditos de periodos anteriores, em razdo da insuficiéncia dos créditos reconhecidos) a fim de
facilitar a compreensao do tema:
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jan/11 few /11 mar/11 TOTAL
Crédito Mercado Interno Tributado
(MIT) informado no Dacon 172 306,34 12271099  154553,19]  449.570,52
Crédito Reconhecido de MIT no
Processo Original 11838473 115.138,34 133274 458 366.797,55
Saldo de MIT de periodos anteriores 0,00 0,00 111,79 111,79
Saldo nao coberto pelo crédito do
MIT -53.521,61 -7.572,65 -21.566,92 -83.061,18

Os valores indicados como “saldo ndo coberto pelo crédito do MIT”
correspondem aos valores indeferidos dos créditos vinculados ao mercado interno tributado. Tais
valores foram exatamente o que gerou a reducdo do crédito presumido a ser ressarcido. Ou
seja, em razdo das glosas que foram discutidas no processo n°® 10925.902713/2014-45 ocorreu
uma reducdo no crédito presumido apurado pela contribuinte.

Conforme ressaltou a autoridade julgadora ndo ha discussao quanto ao valor do
credito presumido deferido e quanto aquele descontado de periodos anteriores (indicado na
linha 11 da planilha de fl. 156), mas apenas quanto a importancia do valor do saldo do més
utilizado para abater a prépria contribuicdo (descrita na linha 12 da mesma planilha), que foi,
exatamente, o valor deduzido do crédito ja ressarcido a contribuinte.

A fiscalizacdo, ao glosar créditos vinculados ao mercado interno tributado,
utilizou parcela do crédito presumido do trimestre em referéncia para cobrir a parte do crédito
glosado e que havia sido utilizada na deducéo da contribuicdo devida.

Assim, entende-se como correto o procedimento fiscal que utilizou o crédito
presumido calculado no 1° trimestre de 2011 para completar o valor total necessario
utilizado pela contribuinte na deducéo da contribuicao devida.

Do Onus da Prova

A parte insurge-se contra o fato de que a Autoridade Fiscalizadora teria glosado
créditos presumidos, segundo seu entendimento, sem qualquer comprovacdo de
irregularidade e sem fundamentar suas razdes. Afirma que o 6nus da prova seria da
fiscalizacdo, vez que teria sido ela quem efetuou a reducdo destes créditos pleiteados. Em seu
entendimento, a autoridade apenas presumiu que a empresa ndo teria direito a crédito, mas que
para tal deveria se incumbir de comprovar a existéncia de irregularidades. Discorre sobre o
artigo 373 do Cdédigo de Processo Civil, afirmando que caberia a RFB demonstrar que a empresa
ndo teria direito ao credito ou que os documentos fiscais que o embasam trazem alguma
inconsisténcia ou irregularidade.

N&o cabe raz&o a Recorrente neste ponto.

Nos casos de pedidos de ressarcimento e/ou compensacgao € obrigacdo daquele
que pleiteia o crédito a demonstracdo inequivoca de seus direitos. Cabe ao recorrente
demonstrar de forma inequivoca o direito pleiteado. Este Conselho adota posigédo é pacifica no
sentido de que o 6nus da prova, em pedidos de restituicdo, ressarcimento e compensacao
pertence ao contribuinte, maior interessado no pleito, conforme se verifica através das ementas
de acordaos abaixo transcritas:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendario: 2000

COFINS. INDEBITO TRIBUTARIO. ONUS DA PROVA.

A prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao direito de repeticdo ou
a compensacao, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou
maior que o devido.

VERDADE MATERIAL. ONUS DA PROVA. DILIGENCIA.

As alegacdes de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos
de prova. O énus de prova é de quem alega. A busca da verdade material nao se presta a
suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual
apropriado, as provas necessarias a comprovagdo do crédito alegado para sua
apreciacéo.

PEDIDO DE RESTITUICAO. PROVA. COMPROVAGCAO. ART. 170 DO CTN.
O direito a restituicdo/ressarcimento/compensacdo deve ser comprovado pelo
contribuinte, porque é seu 0 d6nus. A prova, em vista dos requisitos de certeza e liquidez,
conforme art. 170 do CTN, o pedido deve ser provido.

Processo n° 10183.908046/2011-92. Acordéo n° 3201-005.809. Relator: Conselheiro:
Laercio Cruz Uliana Junior.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do Fato Gerador: 30/04/2003

ONUS DA PROVA DO CREDITO RECAI SOBRE O CONTRIBUINTE.

Como se pacificou a jurisprudéncia neste Tribunal Administrativo, o 6nus da
prova é devido aquele que pleiteia seu direito. Portanto, para fato constitutivo do
direito de crédito o contribuinte deve demonstrar de forma robusta ser detentor do
crédito.

Processo n° 13819.908819/2012-96 Aco6rdédo n° 3002-002.105. Relator: Conselheira:
Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta.

Decorre deste entendimento que caberia ao Recorrente apresentar provas e
contra provas, a fim de deixar demonstrado de forma clara e transparente o direito
pleiteado. Mas, ainda que assim ndo o fosse, a Autoridade Fiscalizadora demonstrou
claramente que o crédito foi deferido apenas parcialmente, pois parte dele foi utilizado
para cobrir os créditos ndo reconhecidos analisados em processo administrativo fiscal
apartado (créditos vinculados as receitas de vendas tributadas no mercado interno e créditos presumidos
de outros periodos de apuracdo) e que foram utilizados nas deduc¢des da contribuicdo a pagar no
trimestre em exame neste processo.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pleito da Recorrente no que diz
respeito ao Onus da prova.

Do Requerimento para Realizagdo de Pericia/Diligéncia

Por fim, requer a Recorrente a realizacdo de pericia técnica para analise dos
quesitos que propde, em razdo de entender que a decisdo da Autoridade Fiscalizadora teria um
caréater subjetivo.

Considerando as informacdes constantes do processo, bem as resposta a todos 0s
quesitos propostos terem sido respondidas pela Autoridade Julgadora de primeira instancia
(f1.158) entende-se estarem presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios
adequada solucdo da lide. Portanto, é prescindivel o pedido de diligéncia ou pericia.
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Da Correcdo Monetéaria

Finalmente, alega que é seu direito ter os créditos de PIS/Cofins corrigidos
monetariamente, a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data da
sua efetiva utilizacdo. Defende que essa questdo ja teria sido decidida pelo Superior Tribunal de
Justica em sede de recurso representativo da controvérsia, que reconheceu o direito a correcao
monetéria sobre os créditos de IPI, PIS e COFINS objeto de ressarcimento (REsp n° 1.035.847).
Entende que, excedido o prazo maximo de 360 dias da data do protocolo dos pedidos de
ressarcimento, a Fazenda Publica passa a ser considerada em mora.

Requer que seja determinada a aplicacdo da atualizacdo monetaria sobre o0s
créditos da seguinte forma:

1. a partir do momento da sua apuracao até a data da efetiva compensacéo; e

2. a partir do momento da sua apuracao até a data do efetivo ressarcimento, no que
se inclui o saldo remanescente a ser ressarcido em espécie, nos termos do 84°, do art. 39, da
Lei n®9.250, de 1995.

O pedido de ressarcimento foi analisado apos o transcurso do prazo de 360 dias.

Conforme ja mencionado na decisdo de piso, nos termos da Nota Técnica
CODAR/RFB n° 22 de 2021, deve ser aplicada a taxa SELIC aos créditos de ressarcimento
de PIS e de COFINS, ap6s o 360° dia ap6s a transmissao do pedido a parcela do crédito
deferido e ainda ndo ressarcido ou compensado, considerando Parecer PGFN/CAT n° 3.686,
de 2021, em atencdo a tese fixada pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) em relacdo a incidéncia
de juros compensatorios.

Concluséo
Diante do exposto, voto no seguinte sentido:
i) negar o pedido de diligéncia, em razdo de sua prescindibilidade;

i) negar provimento ao presente recurso, mantendo os termos da decisdo
recorrida.

(documento assinado digitalmente)
Ana Paula Giglio



